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AS TIPOLOGIAS DA COOPERACAO
INTERNACIONAL.: sintese das
particularidades da ajuda externa

brasileira

Por Kellen Carvalho de Sousa Brito

Resumo: o Brasil durante muitos anos recebeu iniimeros projetos de ajuda externa vindos de paises
desenvolvidos. Comparado a esse periodo, a quantidade de ajuda recebida foi bastante reduzida. Em
contrapartida, estudos mostram que a ajuda externa fornecida pelo governo brasileiro, principalmente a
paises pobres e endividados, aumentou. Este artigo buscar sintetizar os tipos de cooperacéo existentes e
praticadas pelo governo brasileiro a partir do inicio do seu processo de intensificagdo no ano de 2003 até o

ano de 2010.
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Abstract: for many years Brazil received several foreign aid projects coming from developed countries.

Compared to that period, the amount of received aid was reduced. However, research shows that foreign aid

provided by the Brazilian government increased, mainly to poor and indebted countries. This article seeks to
synthesize the types of cooperation practiced by the Brazilian government from the beginning of its

intensification process in the year 2003 to the year 2010.
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1Introducéo

O conceito de cooperacao no ambito da politica
e relacBes internacionais tem sua compreensao
dificultada pela concomitancia de utilizagdo para
definir a ajuda mutua entre dois paises em
determinado setor, mas também para definir a acao

unilateral de um pais (doador) para outro (receptor).

Teoricamente, poder-se-ia chamar esta acao
unilateral de ajuda externa; entretanto, esta
terminologia muitas vezes acaba sendo entendida
como sinbnimo de caridade e/ou assistencialismo,
situacao pouco desejada pelos paises ditos
receptores.

O Brasil, na area da cooperacao, usualmente se
comportava mais como receptor de ajuda externa
do que como doador. Dessa forma, os estudos

sobre cooperacéao fornecidos pelo governo brasileiro

sao relativamente recentes e normalmente voltados

para estudo de caso ou analise de um tipo particular

de ajuda, muitas vezes, a cooperacao técnica.

Este trabalho objetiva apresentar e sintetizar os
conceitos e o ordenamento legal sobre a
cooperacao no Brasil, partindo do seguinte
guestionamento: os tipos classicos de cooperagéo
efetivados pelos paises desenvolvidos e/ou
reconhecidos pelos organismos internacionais sao
realizados pelo governo brasileiro? Além desta
introducdo, o trabalho esté dividido em mais sete
secdes que tratam dos conceitos de cooperacao,
das cooperag®es brasileiras técnica, humanitaria,
militar e econbmica e da legislagéo sobre
cooperacédo no Brasil e, por fim, apresenta a
concluséo.
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2 Os Conceitos de Cooperacéao

O conceito basico de cooperacgéo é o definido
pela Organizacéo para Cooperacao e
Desenvolvimento Econémico (OCDE). Esta
organizacao promove politicas de melhoria social e
econdmica ao redor do mundo (OECD, 2010b); por
isso, ela possui a capacidade de estabelecer
critérios e padrbes para a acdo dos paises-
membros ou ndo. Como define a prépria
organizacao:

Nés trabalhamos com governos para entender o que
impulsiona mudancas econdmicas, sociais e ambientais.
N6s medimos a produtividade e os fluxos globais de
comércio e investimento. Nés analisamos e comparamos
dados para prever tendéncias futuras. NOs estabelecemos
padr@es internacionais em todo tipo de coisas, desde a
segurancga dos produtos quimicos e usinas nucleares até

a qualidade dos pepinos (OECD, 2010b, n.p., tradugéo
nossa).

Portanto, essa capacidade que a OCDE possui
para a realizacédo de padronizagfes internacionais
na area da cooperacao a habilita para definir o
conceito de cooperagédo econdmica, a qual é
entendida como Ajuda Oficial para Desenvolvimento
(ODA, Official Development Assistance). Para a
OCDE, a cooperacdo em si engloba todas as
ajudas econdmicas, técnicas e humanitarias. A
cooperacado militar, apesar de amplamente difundida
e praticada no mundo, nado €é considerada como
forma de cooperacéo valida pela organizacao
(OECD, 2010b).

A cooperacao econdmica é definida por esta
instituicdo como sendo os subsidios, ou 0s
empréstimos que possuam um percentual minimo
de doacéo, destinados a paises em
desenvolvimento ou a agéncias multilaterais e que
sejam:

(a) realizados pelo setor publico, (b) com a promogéo do
desenvolvimento econémico e social como o principal
objetivo (c) concessionais em termos financeiros [no caso
de um empréstimo, tendo um elemento de doacao de pelo
menos 25%]. Além dos fluxos financeiros, a Cooperacao

Técnica é incluida em ajuda. Subvengdes, empréstimos e
créditos para fins militares estdo excluidos (OECD, 20104,

n.p., traducdo nossa).

A OCDE produz também uma lista de receptores
de ajuda que menciona todos os paises de baixa
renda e pouco desenvolvimento, a grande maioria
localizada nos continentes africano e asiatico, que
séo os grandes necessitados da ajuda externa. A
lista é feita em carater estatistico a cada trés anos
e, de acordo com a organiza¢éo, nao é realizada de
forma a beneficiar receptores ou orientar doadores
(OECD, 2010a).

No Brasil, a cooperacao € organizada por 6rgaos
oficiais, como o Ministério das Rela¢bes Exteriores
(através do Itamaraty), a Agéncia Brasileira de
Cooperacgédo (ABC), o Ministério da Defesa e a

Presidéncia da Republica. Estas instituicfes
conceituam e trabalham o assunto no ambito de
suas atribuicdes de ajuda externa dividindo-os em
quatro tipologias de cooperacao: técnica,
humanitéria, militar e econdémica.

3 Cooperagdo Técnica

A cooperacao técnica, para a ABC (2010), seria
um importante método de promover
desenvolvimento, auxiliando paises a modificar
estruturalmente os seus sistemas produtivos e,
assim, superar restrices que atrapalham seu
crescimento cientifico, social, industrial, agricola
etc. Os programas implementados sob essa acao
possibilitam transferir conhecimentos, experiéncias
e até equipamentos, de modo a capacitar
trabalhadores e técnicos e fortalecer as instituigdes
do pais receptor provocando mudancgas nao

somente conjunturais, mas estruturais.

A cooperagdo técnica internacional é constituida pela
transferéncia de conhecimento (metodologias,
tecnologias, boas préticas e demais conhecimentos com
conteudo técnico que possam ser sistematizados e
disseminados) com aplicagcdo imediata em processos de
desenvolvimento e que permitam a um dado pais
alavancar seu desenvolvimento em um assunto especifico
(ABC, 2010, n.p.).

Para promover a cooperacéo técnica, os paises
firmam um acordo bilateral de troca ou concesséo
de conhecimentos e técnicas através de pessoal
capacitado. Especialistas sao enviados ao pais
receptor da ajuda, de modo a transferir
conhecimento ao outro. Algumas vezes, a
cooperacdo técnica é acompanhada de
equipamentos especializados; entretanto, esta ajuda
nao é considerada econémica, visto que ndo ha
transferéncia direta de recursos (ABC, 2010).

A cooperagéo técnica no Brasil, como
mencionado, € supervisionada pela ABC, braco
operacional do MRE. AABC/MRE orienta as
instituicBes sobre as normas que regulamentam a
cooperacdo técnica e sobre os procedimentos
necessarios para a elaboragéo de projetos; informa
também sobre as possibilidades de intercambio
junto a governos estrangeiros e organismos
internacionais (ABC, 2010).

A ABC foi criada em setembro de 1987, por meio
do Decreto n. 94.973, como parte integrante da
Fundacéo Alexandre de Gusmao (Funag), vinculada
ao MRE. AABC tem por finalidade, no ambito do
Sistema de Cooperac¢éo Técnica Internacional, cujo
orgdo central € o MRE, operar programas de
cooperacdo técnica em todas as areas do
conhecimento, entre o Brasil e outros paises e
organismos internacionais, nos termos da politica
externa brasileira. Em 1992, sua finalidade




estendeu-se a administracao dos projetos
desenvolvidos com organismos internacionais e a
ABC passou a desenvolver sua acdo em
coordenacdo com o Departamento de Cooperacgéo
Cientifica, Técnica e Tecnoldgica do MRE (ABC,
2010).

4 Cooperagao Humanitaria

O segundo tipo de cooperac¢éo entendido pelo
governo brasileiro é a chamada cooperacao
humanitéria. De acordo com o MRE, em tépico
relativo a assisténcia humanitéria, esta modalidade
de cooperacéo se relacionaria com:

[...] toda e qualquer acdo que contribua, de
formaimediata e eficaz, para prevenir, proteger,
preparar, evitar, reduzir, mitigar sofrimento e auxiliar
outros paises ou regides que se encontrem,
momentaneamente ou ndo, em situacdes de
emergéncia, de calamidade publica, de risco
iminente ou grave ameaca a vida, a saude, a
garantia dos direitos humanos ou humanitarios de
sua populacéo (MRE, 2011a, n.p.).

A prestacao de assisténcia humanitaria
internacional pelo Brasil ficou fortalecida no ano de
2006, quando foi criado um Grupo de Trabalho
Interministerial sobre Assisténcia Humanitaria (GTI-
AHI), no qual o governo brasileiro aumentou e
intensificou a prestagdo da assisténcia humanitaria.
Entre junho de 2006 e junho de 2009, mais de 35
paises receberam assisténcia humanitaria do
governo brasileiro; entre eles, Haiti, Honduras e
Timor-Leste (MRE, 2011a).

A assisténcia humanitéria brasileira buscaria
promover tanto a seguranca alimentar de
populacfes pobres como a prevencao e a reducéo
de riscos de desastres. Assim, contribuiria para a
formacao de um novo modo de assisténcia
humanitaria com base na experiéncia do Brasil no
combate a fome. De acordo com o MRE (2011a), o
Brasil busca o continuo aperfeicoamento de
métodos de promocéo de assisténcia humanitaria,
de forma a garantir o fortalecimento das
comunidades frente a calamidades sociais e
naturais, enfatizando a rapida recuperagéo e o
desenvolvimento apés desastres; para isto, compra
alimentos da agricultura familiar local e os fornece
para popula¢des vulneraveis ou flageladas; e
proporcionaria, assim, o alivio ao problema social
ou natural sem esquecer o desenvolvimento
econdmico.

Essas acdes seriam realizadas com recursos
provenientes do orcamento do MRE, através da Lei
Orcamentéaria Anual (MRE, 2011a), e ndo se

enquadram como ajuda econdmica (apesar da
utilizac&o de recursos): ndo possuem como objetivo
primordial promover o desenvolvimento econémico
ou social, pois se destinam a retirar os receptores
de situacdes de calamidade; além disso, ndo ha
transferéncia de recursos financeiros entre os
governos.

5 Cooperacao Militar

O terceiro tipo de cooperacao, a militar, tem suas
acoes excluidas do conceito de cooperacao
proposto pela OCDE acima exposto, visto que esta
normalmente se realiza através do fornecimento de
materiais e equipamentos bélicos, bem como do
envio de tropas (tal qual um empréstimo) a outro
pais de forma a auxilia-lo em um conflito armado.

A cooperacéao militar realizada pelo do Brasil
objetiva basicamente fins cientificos, culturais,
tecnoldgicos e de aperfeicoamento na area militar.
Por possuir finalidades técnicas, muitas vezes é
confundida com cooperagéo técnica; outras vezes é
confundida com a humanitaria, visto que o exército
brasileiro promove varias acdes de paz através da
Organizacédo das Nac¢des Unidas (ONU) (CMBP,
2010). Deste modo, apesar de nao incluida no
conceito de cooperacdo do maior organismo
internacional da area, a cooperacao militar realizada
pelo Brasil € um importante canal de auxilio a
paises em situacbes de calamidade e/ou conflito,
diferentemente daquela belicosa praticada por
alguns outros paises.

A cooperacao militar é realizada através da
Adidancia do Exército da Embaixada do pais
receptor e é promovida através de cursos na area
militar realizados por oficiais brasileiros dentro do
territorio estrangeiro. A cooperacgao militar é
supervisionada pelo MRE e pelas comissdes
criadas para coordenar e financiar a assisténcia a
cada pais beneficiario. O dado mais antigo
disponivel sobre a assisténcia militar € da Comisséo
Militar Brasileira no Paraguai e data do ano de 1942,
guando o Brasil firmou parceria com o Paraguai
para envio de militares destinados ao treinamento
de oficiais paraguaios (CMBP, 2010).

Este tipo de cooperacao também gera despesas
para o orgamento do Ministério da Defesa; no
entanto, da mesma forma que ocorre com o0s tipos
de assisténcia acima descritos, 0s recursos gastos
com a cooperacgao militar também nao podem ser
enquadrados como assisténcia econémica, visto
gue nao ha aporte financeiro ao pais receptor.
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6 Cooperacdo Econbmica

A cooperacao econdmica é definida pela Agéncia
Brasileira de Cooperacao como forma de diferencia-
la da cooperagdo técnica. Chamada também de
cooperacéo financeira, ela se destina, assim como
a cooperacao técnica, a promover 0
desenvolvimento do pais receptor buscando uma
mudanca estrutural que possibilite a

sustentabilidade:

A cooperacdo financeira envolve a transferéncia de
recursos financeiros entre paises, a partir de condi¢cdes
contratuais privilegiadas, de um ou mais agentes
concedentes para outros receptores, por meio de
empréstimos ou de contribuices financeiras, destinados
a implementacédo de um projeto técnico que contribua
para a melhoria da infraestrutura social e econémica
necessaria para apoiar os esfor¢os de desenvolvimento
sustentavel dos paises (ABC, 2010, n.p.).

Os empréstimos concedidos a outros paises
podem ser caracterizados como ajuda externa
desde que possuam um elemento de doacéo de
25% do valor dado, ou seja, a devolugéo dos
recursos (acrescidos de juros) do pais receptor ao
pais doador é de 75% do montante total; entretanto,
para que a doagdo seja completa, e ndo apenas
empréstimo com elemento de doagéo, é necessario
gue o recurso fornecido seja internalizado no
or¢camento do pais receptor, tal qual um aumento de
receita. Esta acdo tem como objetivo dar suporte a
esforcos do pais receptor visando ao
desenvolvimento econdmico e social (ABC, 2010).

A cooperagédo econdmica no Brasil é
supervisionada pela Secretaria de Assuntos
Internacionais (Seain), que é um brago do Ministério
do Planejamento, Orcamento e Gestdo (MPOG).
Esta secretaria também orienta as instituicdes
brasileiras que desejam receber cooperacao
econdmica de governos estrangeiros ou de
organizacdes internacionais. Outros 6rgdos que
regulamentam a ajuda econdmica sdo o ltamaraty,
do MRE, e a Presidéncia da Republica. Estes séo
responsaveis nao pelo recebimento, mas pela
doacéo da cooperagdo econdmica brasileira (ABC,
2010).

A cooperagdo econdmica brasileira pode ser
entendida como a transferéncia de recursos
financeiros do governo brasileiro (presidéncia,
ministérios e agéncias) a outros paises, 6rgaos,
fundos e organismos multilaterais com vistas a
promocao do desenvolvimento econémico e social
do destinatario do recurso - se feita de forma direta,
deve integrar o orcamento do pais receptor; se feita
através de organismos e fundos, prioriza, além do
desenvolvimento econémico e social, a pesquisa e
os esforgos de integracdo regional, seja ela
econdmica, politica ou cultural.

Todas estas defini¢des aqui utilizadas sédo
elaboradas institucionalmente e com base na
legislacao brasileira. Para receber ajuda externa, o
Brasil se guiou pela legalidade, com a organizacéo
de documentos, contratos, acordos e até mesmo
leis que definiam todas as especificidades dos
recursos, materiais ou tecnologias recebidos. Sendo
assim, é de se esperar que ao assumir a fungéo de
doador o Brasil adotasse nas suas acdes a mesma
organizacao e legalidade que acompanhou por tanto
tempo. Examinemos agora como se estabeleceu a
cooperacao brasileira do ponto de vista legal.

7 A Legislacdo sobre Cooperacéo no Brasil

A cooperacéo esta presente de forma ampla nas
relacdes internacionais do Brasil. A compreenséo
sobre como a cooperagéo é tratada pela legislagao
brasileira é de fundamental importancia para
entender as fun¢des e os limites da ajuda externa.
De acordo com a Constituicdo Federal de 1988, as
relacdes internacionais do Brasil s&o regidas pelos
principios de: independéncia nacional; prevaléncia
dos direitos humanos; autodeterminacdo dos povos;
nao-intervenc¢do; igualdade entre os Estados;
defesa da paz; solugéo pacifica dos conflitos;
repudio ao terrorismo e ao racismo; cooperacao
entre 0s povos para o progresso da humanidade;
concesséo de asilo politico.

Pela propria Constituicao, portanto, vemos que,
na teoria, o Brasil se rege por principios que o
impedem de atuar, mesmo de forma pacifica, dentro
de outro pais se esta a¢do nao tiver sido
expressamente requisitada. A cooperacao € definida
de forma ampla, “para o progresso da humanidade”,
sem especificar que tipo de progresso seria. Assim,
sugere promover todo e qualquer progresso.

Com relagcao a América Latina, o Brasil se
propde a participar ou a promover um processo de
integracdo entre os paises: “A Republica Federativa
do Brasil buscaréd a integracéo econémica, politica,
social e cultural dos povos da América Latina,
visando a formacg&o de uma comunidade latino-
americana de na¢8es” (CF/1988, at. 4°, paragrafo
Unico). Um das tentativas para se alcancar este
objetivo foi a formacdo do Mercado Comum do Sul
(Mercosul); porém, esta organizacao, nos primeiros
anos de sua existéncia, efetivou-se mais
acentuadamente como uma integragdo comercial,
situagcdo que vem sendo gradativamente expandida
para integracao politica e econdmica, como
veremos mais adiante.

Esta mencé&o sobre cooperacdo na Constituicdo
brasileira é a Unica lei geral existente sobre o
assunto até agora. O Brasil ndo possui uma




legislacdo especifica que trate da cooperacao
oferecida; assim, ndo ha defini¢éo legal sobre tipo
dos receptores, quantias que podem ser doadas,
mecanismos pelos quais a doacao deve ser feita e

nem sobre a funcéo da doacéo.

A cooperacdo internacional do Brasil nasceu quase que
desprovida de instrumentos legais proprios. Salvo as
normas gerais - em particular instrumentos que tratam da
estrutura do Poder Executivo - que definiram atribuicdes
de cooperagao internacional a 6rgdos especificos
(sucessivamente a CNAT, a SUBIN e o MRE/ABC), néo
h& uma legisla¢&o brasileira sobre a cooperacédo para o
desenvolvimento. Ou seja, ndo ha uma norma legal que
defina claramente as distin¢gdes entre a cooperacéo
financeira e a cooperagdo técnica ou entre esta e a
cooperacao cientifica e tecnoloégica ou educacional, por
exemplo. E que estabeleca de forma inequivoca seu
escopo, principios, objetivos, instrumentos para atuagao,
delimitacdo de competéncias e mecanismos de
coordenacdo interministerial ou interinstitucional [...]
(PUENTE, 2010, p. 135).

Algumas das caracteristicas a respeito da
cooperacao fornecida pelo Brasil sdo absorvidas de
indicativos feitos por organismos internacionais
como a ONU. Um exemplo disso seriam os
objetivos de desenvolvimento do milénio (ODM),
gue recomendam as nagfes desenvolvidas auxiliar
0s paises pobres mais endividados (PPME),
destinando 0,7% do produto interno bruto (PIB) para
esses paises em ajuda externa (PNUD, 2000).*

ApGs a verificagcao de auséncia de legislacédo
especifica acerca da cooperagéo no Brasil, o foco
da pesquisa se direcionou para desvendar, entéo,
guais 0s mecanismos que o governo brasileiro
utiliza para efetivar a doacéo de recursos
financeiros aos organismos internacionais e paises.

Desta forma, verificou-se? que entre os anos de
2000 e 2010 foram quatro os mecanismos utilizados
pelo governo brasileiro para a promogéo da
cooperacdo: através de resolugdo do Senado
Federal; de lei ordindria aprovada no Congresso; de
transferéncia de verbas orgamentéarias dos
ministérios envolvidos na doacao (os mais
frequentes sao o de relacdes exteriores, saude e
educacdao); ou através do or¢amento da Unido, por
meio do plano plurianual e da Lei Orcamentaria
Anual:

a) resolucdo do Senado Federal: esta forma de
praticar ajuda externa se restringe as concessoes
de perddes de dividas que outros paises possuem
com o governo brasileiro. O Executivo Federal pede
autorizacdo ao Senado para dispensar parte do
débito existente e reestruturar o excedente; € assim
realizado de forma a cumprir o inciso V, do art. 52
da Constituicdo Federal, que fala ser da
competéncia exclusiva do legislativo “autorizar
operacOes externas de natureza financeira, de
interesse da Uniao [...]". Como exemplo, tém-se as
resolucdes do Senado Federal n. 37/20086,

perdoando parte da divida da Nigéria; n. 57/2005,
sobre o perdédo da divida de Mogambique; n. 07/
2010, dispensando parte do débito do Suriname, e
outras (SENADO FEDERAL, 2015);

b) lei ordinéria: através desta modalidade, o Brasil
efetiva doagdes de recursos financeiros diretamente
a outros paises. Como toda lei ordinéria, a proposta
de lei (PL) efetuada pelo Executivo Federal deve ser
aprovada por maioria simples nas duas casas do
Congresso. Como exemplo, temos a lei n. 11.444/
2007 que “Autoriza o Poder Executivo a efetuar
doacdo a Republica do Paraguai, no valor de até R$
20.000.000,00 (vinte milhdes de reais)”; alei n.
12.117/2009 que “Autoriza a Unido a doar recursos
a Republica de Mogambique para a primeira fase de
instalagéo de fabrica de antirretrovirais e outros
medicamentos” em até R$ 13.600.000,00; e a lei n.
12.292/2010, que “Autoriza o Poder Executivo a
realizar doacgéo para a reconstrucéo de Gaza”, no
valor de R$ 25.000.000,00 (PORTAL DA
LEGISLACAO, 2015);

c) transferéncia direta: ocorre quando ha envio de
recursos provenientes do orcamento de um
ministério especifico. Como exemplo, ha
recentemente a doagao brasileira para o Haiti no
valor de US$ 55.000.000,00, do qual US$
40.000.000,00 foram transferidos para o Fundo da
ONU para Reconstrucéo do Haiti e US$
15.000.000,00 diretamente para o governo haitiano.
Esse valor saiu diretamente do orcamento do MRE,
por meio da Coordenacdo-Geral de A¢des
Internacionais de Combate & Fome, com caréater
emergencial, e foi tratado pelo governo brasileiro
como assisténcia humanitaria (MRE, 2011b, p. 11);
d) orcamento: é a forma mais comum e a mais
ampla. O orcamento brasileiro, definido pelo plano
plurianual e pela Lei Orcamentaria Anual, é o
mecanismo mais utilizado pelo governo para
promocao de sua ajuda externa, através do
programa 0681 - Gestao da Participacdo em
Organismos Internacionais, cujo objetivo é
“Assegurar a presenca do governo brasileiro nos
organismos internacionais de seu interesse”
(MPOG, 2010, n.p.), pelo qual o governo brasileiro
reserva dotagfes orcamentdrias e realiza previsées
de despesas com contribuicées a organismos
multilaterais de integracao, pesquisa, comércio ou
Sistema ONU.

8 Conclusao

Este artigo objetivou sintetizar os tipos de
cooperacdo existentes e praticadas pelos 6rgaos
oficiais brasileiros entre os anos de 2003 e 2010.
Esse foco foi escolhido em virtude do aumento da
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ajuda externa brasileira no periodo. A sintese desse
conteddo é relevante para a ampliagao do
conhecimento na area, haja vista os trabalhos
cientificos na area da cooperacgdo serem muito
voltados para a chamada cooperagéo técnica.

Percebe-se que a forma como o Brasil entende a
cooperacdo €, em momentos pontuais, diferente
daquela dos organismos internacionais
responsaveis pela temética. Foi possivel verificar
também que todos os tipos mais conhecidos e
difundidos de cooperacao - técnica, humanitéaria,
militar e econémica - foram e ainda sao praticados
pelo governo brasileiro no &mbito de suas relacdes
internacionais.

Além disso, pode-se verificar que a legislacao
brasileira referente ao assunto é ainda incipiente,
resumindo-se a um artigo na Constituicdo Federal e
a algumas poucas leis ordindrias, sendo estes 0s
mecanismos legais pelos quais o Brasil efetiva sua
ajuda externa.

Notas:

@ O Brasil é tido como pais em desenvolvimento pela ONU e,
portanto, ndo é elegivel por meio dos ODM a doar 0,7% do seu
PIB. O Pais apenas se comprometeu a alcangar as metas
referentes ao seu estagio de desenvolvimento (educagéo,
miséria, mortalidade infantil, meio ambiente, entre outras), o
que ndo o impede de tentar alcancar aquelas referentes aos
paises desenvolvidos.

@ Mediante consultas a Constituicdo Federal e leis ordinarias
aprovadas na Camara e no Senado e, ainda, demandas a
Assessoria Juridica do MRE, entre os dias 3 e 5 de fevereiro de
2011.
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